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PARECER JURÍDICO NÚMERO 078/PROJUR      

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2022 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
ELÉTRICOS, PARA REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE-PA 

 

EMENTA: CONSULTA. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. EDITAL DE LICITAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 0029/2022. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0049/2022. LEI 

Nº 8.666/1993. PARECER OPINANDO PELO 

PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO. 

 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Comissão de Licitação e Compras do 

município de Ourilândia do Norte, que requer análise da minuta de edital de licitação na 

modalidade pregão eletrônico - menor preço, visando a o registro de preço para a futura e 

eventual contratação de empresa para fornecimento de materiais elétricos, para reposição e 

manutenção da iluminação pública do Município de Ourilândia do Norte/PA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

II - II – PARECER 

II.I – ANÁLISE JURÍDICA 
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Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-

á à dúvida estritamente jurídica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, 

tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das 

Boas Práticas Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 

sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 

ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da 

possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre 

tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa 

ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e 

esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua 

manifestação naquele ponto.” 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações 

jurídicas ora perquiridas. 

 

II.II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Preliminarmente, cabe ressaltar que a licitação é um dever imposto pelo 

constituinte originário, fixado na Constituição Federal no art. 37, inciso XXI e disciplinado na 

Lei nº 8666/93, que impõe às entidades governamentais a obrigação de abertura de certame 

sempre que pretenderem adquirir, alienar, locar bem, contratar a execução de obras ou 

serviços. Tal procedimento é erigido justamente para a consecução da proposta mais vantajosa 



 

(94) 3434-1289/1284   -   pgm@ourilandia.pa.gov.br  
Av. das Nações, 415, Centro 
Ourilândia do Norte/PA CEP: 68390-000 

às conveniências públicas e atender à isonomia dos jurisdicionados. 

Com o objetivo de resguardar o princípio de que trata o art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal e imprimir maior celeridade aos procedimentos realizados pela 

Administração Pública, foi instituído o Pregão, como modalidade de licitação para a aquisição 

de bens e serviços comuns, cuja disciplina legal no âmbito Federal se deu pela Lei nº 10.520, 

de 17/07/2002 e Decreto nº 3.555, de 08/08/2000. No âmbito do Estado do Pará, rege a 

matéria a Lei nº 6.474, de 06/08/2002 e Decreto nº 199, de 09/06/2003. 

Diferentemente da Lei de Licitações, onde a eleição da modalidade de 

licitação cabível, a rigor, opera-se por meio da análise do valor estimado para a contratação, o 

pregão, nos termos do que dispõe o Caput do artigo primeiro, da Lei nº 10.520/02, destina-se 

à aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado para a contratação. 

O pressuposto legal para o cabimento do pregão, dessa maneira, é a caracterização do objeto 

do certame como “comum”. 

Entende-se como bens e serviços comuns aqueles bens e serviços cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado. Com efeito, são bens e serviços oferecidos por diversos 

fornecedores e comparáveis entre si, de modo que possam ser escolhidos com base no menor 

preço. 

Verifica-se no presente caso, a adoção da modalidade Pregão em sua forma 

eletrônica, a qual encontra previsão na Lei Federal nº 8.666/93, Lei nº. 10.520/2002, Decreto 

nº. 3.555/2000, Decreto nº 10.024/2019; Lei complementar nº 147/2014 e Lei complementar 

nº 123/2006. 

Desta forma, registra-se que o exame realizado no presente parecer 

restringe-se aos aspectos formais do ato convocatório (minuta) a serem disponibilizados aos 

interessados, minuta do edital do pregão e do Contrato, ora submetido a exame, conforme 

previsão no artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, estando excluídos 

quaisquer pontos a respeito das escolhas administrativas de conveniências e oportunidades, 

bem como os de caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a 

esta parecerista. 

O Decreto nº 3.555/2000 traz o rol dos bens e serviços comuns que, 
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consoante o entendimento predominante da doutrina, é meramente exemplificativo, podendo 

ser incluídos, nesse rol, outros bens e serviços. 

Vale transcrever, em face da justeza ao caso, as lições de Marçal Justen 

Filho: 

“O que caracteriza um objeto como comum é a padronização de 

sua configuração, viabilizada pela ausência de necessidade 

especial a ser atendida e pela experiência e tradição do 

mercado”.  

Diante desse apontamento de cunho doutrinário, parece-nos razoável 

sustentar a ideia de que a noção de “bens e serviços comuns” demanda a análise conjugada de 

dois fatores, sendo eles: o interesse da Administração e as características do próprio objeto em 

face dos aspectos procedimentais do pregão. 

Sobre o menor preço, veja que determina o Estatuto Federal das Licitações – 

Lei nº 8.666/93 – a de menor preço – quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 

acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço (art. 45, I). 

As licitações do tipo “menor preço” são as mais comuns, sendo que por 

meio delas o fator preponderante para a escolha da proposta mais vantajosa será o preço. 

Portanto, o julgamento dar-se-á pelo menor valor ofertado, desde que atendidas às exigências 

do edital. 

A seleção do critério de julgamento pelo menor preço não será um ato 

discricionário do administrador e deverá ser preferencialmente adotado em licitações cujo 

objeto se apresente de forma mais simples, sem maiores complexidades técnicas, e que 

permitam um julgamento igualitário entre as propostas. 

Mas isso não significa que o administrador deverá abrir mão de critérios 

técnicos para instituir a licitação do tipo “menor preço” e, por consequência, adquirir produtos 

de má qualidade. 

Diante desse conflito, faz-se necessário que o edital estipule de maneira 

clara e objetiva todas as condições do objeto a ser licitado, como forma de garantir que o bem, 
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serviço ou obra a ser contratado atenda às necessidades da Administração. 

Analisando-se o instrumento convocatório sub examine, podemos inferir 

que o objeto da licitação, constante o edital referido está em conformidade com a legislação 

aplicável à espécie. 

 Em análise aos autos da minuta do edital, constata-se que a presente seguiu 

as cautelas recomendadas pela Lei Federal n.º 8.666/93, possuindo a indicação do nome da 

repartição interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da modalidade, o 

regime de execução e o tipo da licitação. 

Pode-se perceber que há o indicativo expresso da regência do certame, nos 

termos da Lei de Licitações, com o designativo do local para o recebimento dos envelopes 

documentação e proposta, bem como outros requisitos, a saber: 

01 - A definição precisa do objeto, apresentada de forma clara, explicativa e 

genérica, inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a ampliação da disputa no 

presente certame;  

02 - Local onde poderá ser obtido o edital;  

03 – Informações sobre a execução do contrato e a forma para a efetiva 

execução do objeto da licitação;  

04 – Informações sobre os casos de inadimplemento, para o fim da 

aplicação de futuras penalidades;  

05 – Condições e critérios para julgamento, bem assim os locais, horários e 

meios de comunicação a distância em que serão fornecidos os elementos, informações e 

esclarecimentos relativos à licitação em tela;  

06 – Prazo e condições para pagamento;  

07 - Demais especificações e peculiaridades da licitação (considerações, 

minutas, etc.). 

Assim, em análise ao retromencionado Edital de Licitação e Anexos, 

verificamos a sua regularidade jurídico-formal, que se apresenta em conformidade com a Lei 
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de Licitações e Contratos Administrativos.  

 

III - DA CONCLUSÃO 

Por derradeiro, cumpre salientar essa procuradoria jurídica emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de 

natureza eminentemente técnico-administrativa, além disso, este parecer possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, em atenção ao art. 38, parágrafo único da Lei nº. 8.666/1993, 

OPINA-SE pelo prosseguimento do processo licitatório, com a devida abertura do referido 

certame, tendo em vista que o mesmo está em conformidade com o ordenamento jurídico, 

notadamente com as Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002, assim como os demais instrumentos 

legais citados, podendo proceder com a divulgação do instrumento convocatório, mediante 

publicações do aviso de edital, respeitando prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, contado a 

partir da última publicação, para sessão de abertura, nos termos do inciso V do art. 4º da lei da 

Lei nº. 10.520/2002. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Retornem-se os autos à Comissão Permanente de Licitações para 

prosseguimento. 

 

Ourilândia do Norte/PA, 18 de abril de 2022. 

 
 
 
 

_________________________________ 
PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA 

Procurador 
Decreto nº 11, de 05 de janeiro de 2021. 
OAB/PA nº 31.576-A OAB/DF 41539 
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